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Decreto do Presidente da República n.o 163/99

de 8 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 292.o, n.o 1, da Constituição e dos artigos 3.o,
n.os 2 e 3, 69.o e 70.o do Estatuto Orgânico de Macau,
o seguinte:

É estendida ao território de Macau, nos mesmos ter-
mos em que a ela está vinculado o Estado Português,
a Convenção n.o 148 da OIT Relativa à Protecção dos
Trabalhadores contra os Riscos Profissionais Devidos
à Poluição do Ar, ao Ruído e às Vibrações nos Locais
de Trabalho, de 20 de Junho de 1977, aprovada pelo
Decreto n.o 106/80, de 15 de Outubro, cujo texto foi
publicado no Diário da República, 1.a série, de 15 de
Outubro de 1980.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios do ter-
ritório de Macau.

Assinado em 29 de Junho de 1999.

Publique-se no Boletim Oficial de Macau, em conjunto
com o referido decreto de aprovação e o texto da
Convenção.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 262/99
de 8 de Julho

O quadro legal dos Serviços Sociais da Guarda Nacio-
nal Republicana, adiante designados por SSGNR, está,
ainda, essencialmente definido no Decreto-Lei
n.o 42 793, de 30 de Dezembro de 1959, que se encontra
naturalmente desajustado das realidades sociais resul-
tantes da evolução entretanto operada, designadamente,
no âmbito da acção social complementar.

Por outro lado, os beneficiários dos Serviços Sociais
da extinta Guarda Fiscal foram, por força do artigo 42.o
do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho, integrados
nos SSGNR, pelo que o acréscimo de dimensão daí
resultante justifica uma revisão profunda do correspon-
dente Estatuto.

Torna-se, pois, necessário e imperioso dotar os
SSGNR de uma regulamentação estatutária mais eficaz
e adequada às necessidades de apoio social aos militares
e funcionários da Guarda e respectivos familiares, nos
vários sectores em que se desenvolvem essas actividades.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovado o Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda
Nacional Republicana, publicado em anexo ao presente
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

São salvaguardados os direitos adquiridos na vigência
da lei anterior.

Artigo 3.o

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Abril de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Fernando Teixeira dos Santos — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — João Cardona Gomes Cravinho — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — Maria de Belém Roseira Martins
Coelho Henriques de Pina — Eduardo Luís Barreto Ferro
Rodrigues — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 22 de Junho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Junho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

CAPÍTULO I

Natureza, objecto e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

Os Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana,
doravante designados por SSGNR, constituem uma pes-
soa colectiva de direito público dotada de autonomia
administrativa e financeira.

Artigo 2.o

Objecto

Os SSGNR têm por objecto contribuir para a melho-
ria do nível de vida dos respectivos beneficiários, asse-
gurando-lhes o acesso a um leque diversificado de pres-
tações no âmbito da protecção social.

Artigo 3.o

Atribuições

1 — Constituem atribuições dos SSGNR:

a) A realização de estudos conducentes à definição
e permanente adequação da política de acção
social complementar e a elaboração dos instru-
mentos regulamentares que estatutariamente
sejam da sua competência;

b) A resolução de carências decorrentes quer das
situações específicas de serviço, quer de ordem
pessoal e familiar dos beneficiários abrangidos.

2 — No exercício das suas atribuições, os SSGNR
actuam designadamente nas seguintes áreas:

a) Fornecimento de refeições e serviço de cafe-
taria/bar;

b) Apoio a crianças, jovens, idosos e deficientes;
c) Apoio nas despesas respeitantes ao ensino;
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d) Apoio sócio-económico em situações social-
mente gravosas e urgentes;

e) Apoio na eventualidade de doença, através de
auxílio nas despesas com a saúde, em comple-
mentaridade com as comparticipações da assis-
tência na doença aos militares da Guarda;

f) Apoio a actividades de animação sócio-cultural;
g) Apoio a actividades de ocupação de tempos

livres;
h) Apoio a acções de promoção e vigilância do

estado de saúde dos beneficiários, de iniciativa
médica;

i) Apoio na resolução de problemas de habitação,
designadamente na sua aquisição, reparação e
beneficiação.

3 — As modalidades de protecção social desenvol-
vidas nessas áreas pelos SSGNR são as descritas no
capítulo VII do presente Estatuto.

CAPÍTULO II

órgãos e serviços

SECÇÃO I

Órgãos

Artigo 4.o

Órgãos

São órgãos dos SSGNR:

a) O conselho de direcção;
b) O conselho consultivo;
c) A comissão de fiscalização.

SECÇÃO II

Conselho de direcção

Artigo 5.o

Natureza

O conselho de direcção é o órgão responsável pela
definição, orientação e execução das linhas gerais de
actuação dos SSGNR.

Artigo 6.o

Competência

1 — Compete ao conselho de direcção, no âmbito da
orientação e gestão dos serviços:

a) Dirigir a actividade dos SSGNR;
b) Identificar as necessidades a satisfazer;
c) Elaborar propostas que visem a definição e o

aperfeiçoamento dos esquemas de prestações
a desenvolver;

d) Elaborar e apresentar à aprovação do Ministro
da Administração Interna o plano anual de acti-
vidades e os respectivos programas de execução,
de acordo com as prioridades fixadas pelo
Governo;

e) Elaborar e submeter à aprovação do Ministro
da Administração Interna o relatório de acti-
vidades;

f) Assegurar a gestão do pessoal dos SSGNR;
g) Autorizar a admissão de beneficiários e, bem

assim, suspender o direito a benefícios ou can-
celar a sua inscrição, nos termos da legislação
aplicável;

h) Praticar os demais actos de gestão decorrentes
da aplicação deste Estatuto e necessários ao
bom funcionamento dos serviços.

2 — Compete ao mesmo conselho, no domínio da ges-
tão financeira e patrimonial:

a) Elaborar e submeter à aprovação do Ministro
da Administração Interna o projecto de orça-
mento anual e as alterações que se revelem
necessárias;

b) Arrecadar as receitas e autorizar as despesas,
nos termos da lei e dos regulamentos aplicáveis,
até aos limites estabelecidos para os órgãos diri-
gentes dos organismos dotados de autonomia
administrativa e financeira;

c) Promover a elaboração da conta de gerência.

Artigo 7.o

Composição

1 — O conselho de direcção é composto por um pre-
sidente, um vice-presidente e dois vogais.

2 — O presidente é, por inerência, o comandante-
-geral da Guarda Nacional Republicana.

3 — O vice-presidente é um coronel do QP/GNR
nomeado pelo Ministro da Administração Interna, sob
proposta do comandante-geral da GNR.

4 — O presidente é substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo vice-presidente.

5 — Os vogais são os chefes das repartições admi-
nistrativa e financeira e de prestações sociais.

Artigo 8.o

Funcionamento

1 — O conselho de direcção reúne mensalmente e
extraordinariamente sempre que o presidente o con-
voque, por sua iniciativa ou a solicitação de dois dos
seus membros.

2 — As deliberações são tomadas por maioria dos
votos dos presentes, tendo o presidente voto de qua-
lidade.

3 — Das reuniões será lavrada acta, a qual deverá
ser aprovada e assinada por todos os membros presentes.

Artigo 9.o

Competência do presidente

1 — Compete, em especial, ao presidente do conselho
de direcção:

a) Presidir às reuniões do conselho de direcção
e orientar os seus trabalhos;

b) Representar os SSGNR em juízo e fora dele;
c) Apresentar a despacho os assuntos que careçam

de decisão superior;
d) Exercer as demais competências que lhe sejam

delegadas.
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2 — O presidente pode delegar as suas competências
no vice-presidente.

Artigo 10.o

Competência do vice-presidente

Compete ao vice-presidente do conselho de direcção:

a) Praticar os actos de gestão corrente que lhe
sejam delegados pelo conselho de direcção;

b) Exercer as competências que lhe forem dele-
gadas ou subdelegadas pelo presidente.

Artigo 11.o

Responsabilidade dos membros do conselho de direcção

1 — Os membros do conselho de direcção são soli-
dariamente responsáveis pelas faltas ou irregularidades
cometidas no exercício das suas funções.

2 — São isentos de responsabilidade os membros que,
tendo estado presentes na reunião em que foi tomada
a deliberação, tiverem manifestado o seu desacordo, em
declaração que será anexada à respectiva acta, bem
como os membros ausentes, desde que, expressamente,
venham a declarar por escrito o seu desacordo, que
igualmente será anexado à acta.

SECÇÃO III

Conselho consultivo

Artigo 12.o

Natureza

O conselho consultivo é o órgão de apoio ao conselho
de direcção na definição das linhas gerais de actuação
dos SSGNR.

Artigo 13.o

Competência

Compete ao conselho consultivo:

a) Emitir parecer sobre o plano de actividades,
bem como sobre o relatório de actividades;

b) Pronunciar-se sobre o relatório e conta de
gerência e sobre o relatório anual da comissão
de fiscalização;

c) Apreciar e dar parecer sobre o orçamento;
d) Emitir parecer sobre todos os assuntos que lhe

sejam submetidos pelo conselho de direcção;
e) Apresentar propostas e sugestões tendentes a

fomentar ou aperfeiçoar a actividade dos
SSGNR.

Artigo 14.o

Composição

1 — O conselho consultivo é composto pelos mem-
bros do conselho de direcção e por representações dos
oficiais, sargentos e praças de cada uma das unidades
da Guarda Nacional Republicana, tal como são definidas
na respectiva lei orgânica, e presidido pelo militar mais
graduado ou antigo dos seus membros.

2 — Cada representação é composta por um oficial,
um sargento e uma praça do quadro da Guarda Nacional

Republicana no activo, eleitos pelos beneficiários titu-
lares militares, dos SSGNR, adstritos a cada delegação.

3 — A eleição é feita por categorias hierárquicas para
mandatos de três anos e é organizada pelas delegações
em conformidade com o regulamento a aprovar para
o efeito pelo conselho de direcção dos SSGNR.

4 — Em cada delegação, os militares mais votados
em cada uma das categorias hierárquicas são designados
representantes titulares das respectivas categorias,
sendo os que lhes sigam na votação designados suplen-
tes.

5 — Os representantes executam o mandato em
regime de acumulação com as funções que exercem nas
respectivas unidades, sendo substituídos pelos respec-
tivos suplentes sempre que se verifiquem casos de
indisponibilidade.

6 — O exercício dos cargos do conselho consultivo
não é remunerado.

Artigo 15.o

Funcionamento

1 — O conselho consultivo reúne ordinariamente
duas vezes por ano, em dias a designar, durante a
1.a quinzena dos meses de Maio e Outubro e extraor-
dinariamente sempre que convocado a pedido de um
terço dos seus membros ou a solicitação do conselho
de direcção.

2 — A convocação, bem como a agenda de cada reu-
nião, é enviada aos membros com uma antecedência
mínima de 15 dias.

3 — As deliberações são tomadas por maioria dos
votos dos membros presentes, tendo o militar que pre-
side voto de qualidade.

4 — As reuniões do conselho consultivo são secre-
tariadas pelo membro para o efeito designado pelo res-
pectivo presidente.

5 — Podem participar nas reuniões, sem direito a
voto, por convocação do respectivo presidente, quais-
quer pessoas ou entidades cuja presença seja conside-
rada necessária para esclarecimento dos assuntos em
apreciação.

6 — De todas as reuniões será lavrada acta.

SECÇÃO IV

Comissão de fiscalização

Artigo 16.o

Natureza

A comissão de fiscalização é o órgão responsável pela
fiscalização da legalidade da gestão financeira e patri-
monial dos SSGNR e de consulta do conselho de direc-
ção nesse domínio.

Artigo 17.o

Competência

1 — Compete à comissão de fiscalização:

a) Emitir parecer sobre os projectos de orçamento
e sobre as revisões e alterações do mesmo;

b) Acompanhar a execução orçamental e analisar
a contabilidade dos SSGNR;

c) Emitir parecer sobre o relatório e conta de
gerência;
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d) Manter o conselho de direcção informado sobre
os resultados das verificações e exames a que
proceda;

e) Elaborar o relatório anual da sua acção fis-
calizadora;

f) Emitir parecer sobre a aceitação de doações,
heranças ou legados, bem como sobre os assun-
tos que lhe sejam submetidos pelo conselho de
direcção.

2 — Os prazos para elaboração dos pareceres a se
referem as alíneas a) e c) do número precedente são,
respectivamente, de 10 e 15 dias úteis a contar da recep-
ção dos documentos a que respeitam.

Artigo 18.o

Composição

1 — A comissão de fiscalização é composta por um
presidente e dois vogais, nomeados por despacho con-
junto dos Ministros das Finanças e da Administração
Interna.

2 — Um dos vogais da comissão de fiscalização será
nomeado de entre revisores oficiais de contas.

3 — Sem prejuízo do regime em vigor sobre acumu-
lações e incompatibilidades, os membros da comissão
de fiscalização têm direito a uma remuneração mensal
fixada por despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Administração Interna.

Artigo 19.o

Funcionamento

1 — A comissão de fiscalização reúne ordinariamente
uma vez por mês, extraordinariamente sempre que for
convocada pelo seu presidente, por iniciativa própria
ou a solicitação de qualquer vogal e ainda a pedido
do conselho de direcção.

2 — As deliberações são tomadas por maioria de
votos dos membros presentes, tendo o presidente voto
de qualidade.

3 — Para a comissão de fiscalização deliberar vali-
damente é necessária a presença da maioria dos mem-
bros em exercício.

4 — A comissão de fiscalização tem livre acesso a
todos os serviços e documentação dos SSGNR, devendo,
porém, para o efeito requisitar a presença dos respec-
tivos responsáveis, a quem poderá solicitar os esclare-
cimentos que considere necessários.

5 — A comissão de fiscalização é secretariada por fun-
cionário dos SSGNR, designado pelo conselho de direc-
ção dos mesmos serviços, e apoiado logisticamente pela
Secretaria-Geral.

6 — Das respectivas reuniões é lavrada acta, a qual
deve ser aprovada e assinada por todos os membros
presentes.

CAPÍTULO III

Estrutura dos SSGNR

Artigo 20.o

Serviços

A estrutura dos SSGNR engloba os seguintes serviços:

a) A Repartição de Prestações Sociais;
b) A Repartição Administrativa e Financeira;

c) O Gabinete Técnico;
d) A Secretaria-Geral;
e) As delegações.

Artigo 21.o

Repartição de Prestações Sociais

1 — A Repartição de Prestações Sociais é o serviço
responsável pelo estudo das medidas conducentes à
melhoria do apoio social prestado pelos SSGNR e pelo
desenvolvimento das acções necessárias ao acesso dos
beneficiários às diversas prestações sociais complemen-
tares.

2 — A Repartição de Prestações Sociais integra as
seguintes secções:

a) Secção de Prestações não Pecuniárias (1.a Sec-
ção), à qual compete desenvolver acções com
vista ao acesso dos beneficiários às prestações
sociais de natureza não pecuniária, designada-
mente nas áreas da habitação social, acção cul-
tural, turismo social, lazer e apoio à infância,
aos estudantes e idosos;

b) Secção de Prestações Pecuniárias (2.a Secção),
à qual compete desenvolver as acções neces-
sárias ao controlo do acesso dos beneficiários
às prestações sociais de natureza pecuniária,
designadamente subsídios e prémios e respec-
tivo processamento;

c) Secção do Cofre de Previdência e Mutualidade
(3.a Secção), à qual compete desenvolver as
acções necessárias ao controlo e gestão do cofre
de previdência e das actividades de mutualidade.

3 — As secções a que alude o número precedente
devem apresentar propostas de actualização permanente
das normas pelas quais se rege a atribuição das pres-
tações e actividades referentes à respectiva área de
intervenção.

Artigo 22.o

Repartição Administrativa e Financeira

1 — A Repartição Administrativa e Financeira é o
serviço de apoio técnico-administrativo ao qual incumbe
promover e assegurar a eficácia das acções inerentes
à gestão e administração dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais dos SSGNR.

2 — A Repartição Administrativa e Financeira inte-
gra:

a) A Secção de Contabilidade e Orçamento, à qual
compete para além do controlo da Tesouraria
as operações gerais de contabilidade, gestão
orçamental e administração financeira dos
bares, cantinas, refeitórios, lares, residenciais,
parques de campismo, postos de socorros e dos
respectivos depósitos de bens consumíveis, bem
como de quaisquer actividades comerciais exer-
cidas nas instalações dos SSGNR;

b) A Secção de Aprovisionamento, Logística e
Património, à qual compete proceder às ope-
rações de aprovisionamento, no cumprimento
das disposições legais aplicáveis, dar apoio logís-
tico aos demais serviços e manter actualizados
os cadastros do património mobiliário e imo-
biliário dos SSGNR;
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c) A Secção de Recursos Humanos e de Bene-
ficiários, à qual compete manter actualizado o
cadastro do pessoal em serviço nos SSGNR e
dos beneficiários;

d) A Tesouraria, à qual compete as operações de
tesouraria depois de devidamente autorizadas
pela Secção de Contabilidade e Orçamento;

e) A Secção de Expediente e Arquivo, à qual com-
pete assegurar as tarefas gerais de expediente
e arquivo da Repartição.

Artigo 23.o

Gabinete Técnico

1 — O Gabinete Técnico é o serviço de assessoria
e execução técnica, ao qual compete elaborar estudos,
pareceres, relatórios e propostas e dirigir a execução
dos projectos respeitantes às áreas de intervenção dos
respectivos serviços.

2 — Integram o Gabinete Técnico:

a) O Serviço de Planeamento de Gestão, ao qual
incumbe elaborar os estudos e planos financei-
ros, bem como acompanhar a execução orça-
mental;

b) O Serviço Jurídico, ao qual compete assegurar
o apoio jurídico e acompanhar o contencioso
em que os SSGNR sejam parte e a execução
das operações de cadastro do património imo-
biliário;

c) O Serviço de Informática, ao qual compete fazer
o planeamento e gestão dos meios informáticos,
garantir a respectiva assistência e elaborar os
programas e projectos informáticos adequados
às necessidades dos SSGNR;

d) O Serviço de Assistência Social, ao qual com-
pete o estudo das medidas conducentes à melho-
ria do apoio social prestado pelos SSGNR, estu-
dar e analisar os casos concretos e, em conexão
com a Repartição de Prestações Sociais, propor
a tomada das medidas consideradas adequadas;

e) O Serviço de Obras, ao qual incumbe a asses-
soria nas áreas do planeamento e adequação
do património imobiliário aos seus fins e, bem
assim, dirigir os respectivos trabalhos de exe-
cução;

f) O Serviço Oficinal, ao qual compete executar
as obras e reparações no património imobiliário
dos SSGNR;

g) O Serviço de Expediente e Arquivo, ao qual
compete assegurar as tarefas gerais de expe-
diente e arquivo do Gabinete Técnico.

Artigo 24.o

Secretaria-Geral

À Secretaria-Geral competem as tarefas de recepção
e encaminhamento de todo o expediente, apoio geral
e arquivo.

Artigo 25.o

Delegações

1 — As delegações são extensões dos SSGNR junto
das unidades da Guarda Nacional Republicana, tal como
são definidas na respectiva lei orgânica.

2 — Cada delegação é dirigida por um presidente,
que é, por inerência de funções, o comandante da uni-
dade a que a mesma está adstrita, sendo as delegações
das brigadas territoriais providas de um adjunto que
exerce funções em regime de exclusividade.

3 — Ao presidente da delegação compete assegurar
a gestão do pessoal da respectiva unidade empenhado
nas tarefas da delegação e assegurar-lhe o respectivo
apoio logístico.

4 — Os beneficiários dos SSGNR estão adstritos à
delegação da unidade em que estejam colocados, através
da qual se processam as suas relações com os SSGNR.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 26.o

Quadros de pessoal

1 — Os SSGNR dispõem do quadro de pessoal cons-
tante do mapa anexo ao presente diploma, que dele
faz parte integrante.

2 — Os quadros de pessoal militar dos SSGNR, a
preencher por pessoal destacado da GNR, são fixados
por portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da
Administração Interna.

Artigo 27.o

Regime de pessoal

1 — As necessidades inerentes ao funcionamento dos
SSGNR são asseguradas pelo pessoal dos respectivos
quadros de pessoal.

2 — O provimento dos lugares do quadro a que alude
o n.o 1 do artigo 26.o faz-se nos termos do regime geral
da função pública.

3 — O restante pessoal a recrutar para o exercício
de actividades nos equipamentos sociais fica sujeito ao
regime de contrato individual de trabalho.

Artigo 28.o

Titularidade dos cargos

1 — Aos cargos de direcção e chefia das diversas uni-
dades orgânicas que integram a estrutura dos SSGNR
correspondem as seguintes patentes:

a) Aos chefes de repartição, a de tenente-coronel,
sendo o chefe da Repartição Administrativa e
Financeira, do quadro da administração militar;

b) Ao chefe do Gabinete Técnico e aos chefes de
secção, a de major ou de capitão;

c) Ao chefe da Secretaria-Geral e ao tesoureiro,
a de sargento-chefe ou de oficial subalterno.

2 — As funções de chefia dos diversos serviços inte-
grantes do Gabinete Técnico são exercidos por técnicos
militares ou por pessoal técnico superior ou técnico,
de harmonia com a área de actividade de cada um daque-
les serviços.
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CAPÍTULO V

Gestão económico-financeira

Artigo 29.o

Instrumentos de gestão económico-financeira

1 — Constituem instrumentos de gestão económi-
co-financeira:

a) O plano anual de actividades;
b) O orçamento anual;
c) O relatório e a conta de gerência.

2 — O orçamento a que alude a alínea b) do número
anterior deve ser elaborado de acordo com o esquema
de classificação económica das receitas e despesas
públicas.

3 — A conta de gerência será submetida a julgamento
do Tribunal de Contas.

4 — Independentemente do disposto no n.o 1, pode-
rão, sempre que necessário, ser elaborados planos plu-
rianuais de actividades e de meios financeiros.

Artigo 30.o

Património dos SSGNR

Os bens móveis e imóveis, direitos, quotizações e
recursos de qualquer origem pertencentes aos SSGNR
constituem património afecto à prossecução dos objec-
tivos estabelecidos no presente Estatuto.

Artigo 31.o

Receitas

Constituem receitas dos SSGNR:

a) O produto das quotizações e outras importân-
cias pagas pelos beneficiários;

b) Os subsídios e comparticipações de entidades
públicas e privadas;

c) Os produtos de doações, heranças e legados;
d) As dotações atribuídas através do Orçamento

do Estado;
e) As importâncias cobradas pelos serviços que

prestam;
f) As importâncias correspondentes ao desconto

percentual a favor dos SSGNR, a fixar por des-
pacho do Ministro da Administração Interna,
sob proposta do comandante-geral da GNR,
sobre as receitas cobradas pelos serviços remu-
nerados executados pela GNR;

g) O produto de alienação de bens móveis e
imóveis;

h) O rendimento de capitais próprios;
i) Os saldos das contas de gerência verificados em

cada ano económico e que transitam para as
contas dos anos económicos seguintes;

j) Quaisquer outras receitas previstas por lei.

Artigo 32.o

Despesas

1 — Constituem despesas dos SSGNR as que resul-
tem de encargos e responsabilidades decorrentes da
prossecução das respectivas atribuições.

2 — A realização de despesas decorre da execução
do orçamento e dos planos de actividade aprovados
superiormente, sem prejuízo da observância das leis e
regulamentos aplicáveis.

3 — Em matéria de autorizações de despesas, a direc-
ção terá a competência atribuída na lei aos responsáveis
dos serviços dotados de autonomia administrativa e
financeira e a que lhe for atribuída por delegação do
Ministro da Administração Interna.

Artigo 33.o

Organização da contabilidade

1 — A contabilidade dos SSGNR deve adequar-se às
necessidades da respectiva gestão, permitindo um con-
trolo orçamental permanente e, bem assim, a determi-
nação de resultados por actividade.

2 — De acordo com o estabelecido no número ante-
rior, os SSGNR aplicarão o Plano Oficial de Conta-
bilidade (POC) em vigor para as empresas, adaptado
às suas realidades específicas e complementado pela
contabilidade analítica, a fim de se proceder ao apu-
ramento de resultados por actividades.

3 — O sistema de contabilidade centrado no POC
deve ser articulado com as classificações adoptadas no
Orçamento do Estado e respectiva Conta, por classi-
ficações paralelas e simultâneas.

Artigo 34.o

Documentos de prestação de contas

Os SSGNR devem elaborar anualmente, com refe-
rência a 31 de Dezembro do ano anterior, os seguintes
documentos de prestação de contas:

a) Relatório de actividades e conta de gerência;
b) Conta de fluxos de tesouraria;
c) Balanço analítico;
d) Demonstração de resultados líquidos;
e) Anexos ao balanço e à demonstração de resul-

tados.
Artigo 35.o

Isenções

1 — Os SSGNR beneficiarão do regime de isenção
de custas em todos os processos em que forem parte
ou interessados, bem como de quaisquer emolumentos
ou taxas e, ainda, das isenções de contribuições e impos-
tos previstas na lei.

2 — A isenção emolumentar prevista no número ante-
rior não abrange os emolumentos pessoais, nem as
importâncias correspondentes devidas aos notários, con-
servadores e oficiais do registo e do notariado, pela
sua intervenção nos actos.

CAPÍTULO VI

Beneficiários

SECÇÃO I

Categorias de beneficiários

Artigo 36.o

Categorias de beneficiários

Os beneficiários dos SSGNR incluem-se numa das
seguintes categorias:

a) Beneficiários titulares;
b) Beneficiários extraordinários;
c) Beneficiários familiares.
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Artigo 37.o

Beneficiários titulares

1 — A categoria do beneficiário titular adquire-se:

a) Por imposição legal;
b) Por subscrição voluntária.

2 — São beneficiários titulares por imposição legal:

a) Os oficiais, sargentos e praças do quadro da
Guarda Nacional Republicana nas situações de
activo, reserva e reforma, sem prejuízo do dis-
posto na alínea d) do n.o 1 do artigo 41.o, bem
como os candidatos àquele quadro durante os
respectivos cursos de formação;

b) Pessoal civil dos quadros, quer da Guarda
Nacional Republicana, quer dos SSGNR, no
activo ou na aposentação, sem prejuízo do dis-
posto na alínea d) do n.o 1 do artigo 41.o

3 — São beneficiários titulares, por subscrição volun-
tária:

a) Os cônjuges sobrevivos dos beneficiários titu-
lares falecidos, enquanto não contraírem novo
casamento e desde que requeiram manter-se
como beneficiários, no prazo de seis meses con-
tados da data da morte daqueles;

b) Os menores filhos dos beneficiários que fiquem
órfãos de ambos os progenitores, até à maio-
ridade, desde que o requeiram pelo respectivo
representante legal, no prazo de seis meses con-
tado da data da morte do último dos pro-
genitores.

Artigo 38.o

Beneficiários extraordinários

1 — São beneficiários extraordinários os oficiais dos
quadros permanentes das Forças Armadas que prestam
serviço na Guarda Nacional Republicana.

2 — Os beneficiários extraordinários não gozam das
regalias contempladas nas actividades sociais a que se
referem as alíneas a), b), e), f) e g) do n.o 1 do artigo 44.o
deste Estatuto.

3 — Os beneficiários extraordinários previstos no
n.o 1 perdem a titularidade quando deixarem de prestar
serviço na Guarda Nacional Republicana, salvo se
naquela data requererem e lhes venha a ser deferida
a manutenção dessa qualidade.

Artigo 39.o

Beneficiários familiares

1 — São beneficiários familiares dos SSGNR:

a) Os cônjuges dos beneficiários titulares, bem
como as pessoas que vivam com os beneficiários
titulares não casados, em situação análoga à dos
cônjuges, há mais de dois anos;

b) Os filhos menores, quer dos beneficiários titu-
lares, quer dos respectivos cônjuges que coa-
bitem com os mesmos;

c) Os filhos maiores e os ascendentes dos bene-
ficiários titulares a seu exclusivo cargo ou por

quem possa, nos termos da legislação em vigor,
ser conferido direito a abono de família, pensão
de preço de sangue, pensão de sobrevivência,
subsídio mensal vitalício, pensão social de inva-
lidez ou assistência na doença pela assistência
na doença dos militares da Guarda;

d) Os filhos maiores dos beneficiários titulares
enquanto estudantes, até à conclusão de curso
superior, desde que solteiros e vivendo a exclu-
sivo cargo dos beneficiários titulares;

e) Os menores, órfãos de pai e mãe, netos dos
beneficiários titulares, ou cuja representação
legal recaia sobre qualquer beneficiário titular,
desde que o requeiram por representante legal,
no prazo de dois anos contados da data da morte
do último dos progenitores sobrevivo.

2 — Os beneficiários previstos nas alíneas a) a d) do
número anterior perdem aquela qualidade na data em
que, nos termos do artigo 41.o, o beneficiário titular
perca essa titularidade.

3 — Não será deferida a constituição de beneficiários
nos termos da alínea e) do n.o 1 do presente artigo,
caso o beneficiário titular tenha, antes do falecimento,
perdido aquela titularidade, nos termos do artigo 41.o

SECÇÃO II

Aquisição e perda da qualidade de beneficiário

Artigo 40.o

Aquisição da qualidade de beneficiário

1 — O momento da admissão como beneficiário titu-
lar ou extraordinário é, para todos os efeitos consignados
no presente Estatuto, a data de admissão na Guarda
Nacional Republicana ou nos SSGNR, quer se trate
de militar ou funcionário civil, sem prejuízo do disposto
no n.o 2 do artigo 62.o

2 — Nos casos de subscrição voluntária, a data é
fixada no despacho que deferir o requerimento de
admissão.

3 — Os beneficiários familiares têm como data de
admissão a que for reconhecida aos respectivos bene-
ficiários titulares, ainda que a manutenção da situação
de beneficiário esteja dependente do deferimento do
requerimento.

Artigo 41.o

Perda da condição de beneficiário

1 — Perdem a titularidade de beneficiários:

a) Os beneficiários a que se refere o n.o 2 do
artigo 37.o, na data em que deixem de prestar
serviço na Guarda Nacional Republicana ou nos
SSGNR, dispensado a seu pedido ou com-
pulsivamente;

b) Os beneficiários familiares a que se refere o
n.o 1 do artigo 39.o, logo que deixem de estar
reunidos os pressupostos em que assente o
direito de ser beneficiário;

c) Os candidatos ao ingresso no quadro perma-
nente da GNR que não terminem, por qualquer
motivo, os respectivos cursos de formação, na
data em que se verifique a exclusão;
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d) Os beneficiários titulares na reforma, que o
requeiram, não podendo posteriormente ser
readmitidos;

e) Os beneficiários titulares por subscrição volun-
tária, logo que o requeiram, não podendo pos-
teriormente ser readmitidos.

2 — Os requerimentos a que se referem as alíneas d)
e e) do número anterior devem ser feitos em impresso
normalizado de modelo a aprovar pelo conselho de
direcção, dele constando a declaração do conhecimento
de que a exclusão é irreversível, e só sendo deferidos
se forem assinados pelo beneficiário titular e pelos bene-
ficiários a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 39.o

SECÇÃO III

Quotização e cartão de identificação

Artigo 42.o

Quotização

1 — Os beneficiários titulares e extraordinários obri-
gam-se ao pagamento de uma quota mensal a fixar por
despacho do Ministro da Administração Interna, sob
proposta do conselho de direcção dos SSGNR, com base
numa percentagem do vencimento mensal ou da pensão,
gratificações e demais remunerações.

2 — Os beneficiários familiares não estão sujeitos a
quotização.

3 — Os beneficiários que tenham vencimentos ou
pensões processadas pelos competentes serviços da
Guarda Nacional Republicana terão as quotizações
deduzidas no boletim de vencimento, as quais serão
enviadas pelo serviço processador à Tesouraria dos
SSGNR.

4 — Todos os demais beneficiários estão vinculados
à obrigação de pagar as quotizações na data do seu
vencimento, ficando, em caso de não cumprimento, sus-
pensos quanto à titularidade da sua posição, o que acar-
reta a suspensão imediata de todo o tipo de prestações
atribuídas pelo SSGNR.

5 — Os beneficiários que devam liquidar as quoti-
zações directamente nos SSGNR ou nas suas delegações
e que deixem de o fazer só podem requerer a sua read-
missão, sem prejuízo do disposto no n.o 4, se procederem
ao pagamento das quotas em atraso e se estas não exce-
derem seis meses.

Artigo 43.o

Cartão de identificação

1 — Será conferido aos beneficiários titulares que não
sejam militares ou funcionários civis no activo e aos
beneficiários extraordinários que já não prestem serviço
na Guarda Nacional Republicana um cartão de iden-
tificação de modelo a aprovar pelo conselho de direcção
dos SSGNR.

2 — Enquanto não for implementada a emissão do
cartão de identificação, considera-se para todos os efei-
tos o cartão de beneficiário da assistência na doença
aos militares da Guarda durante o respectivo prazo de
validade como substituto daquele.

CAPÍTULO VII

Protecção social desenvolvida pelos SSGNR

SECÇÃO I

Acções de protecção social

Artigo 44.o

Modalidades

1 — Os SSGNR desenvolvem as seguintes modalida-
des de protecção social:

a) Esquemas sociais complementares;
b) Acção social;
c) Acção cultural;
d) Fomento do desporto e recreio;
e) Mutualidade;
f) Fomento e apoio da habitação;
g) Outras actividades que tenham natureza de

apoio e acção social.

2 — As normas referentes às actividades a que aludem
as alíneas a), b), e) e f) do número precedente são apro-
vadas pelo Ministro da Administração Interna, sob pro-
posta do conselho de direcção dos SSGNR.

3 — O Cofre de Previdência dos Militares da GNR
pode, sem prejuízo do disposto no artigo 45.o e nos
limites estabelecidos pelo respectivo plano anual, afectar
fundos às actividades a que aludem as alíneas e) e f)
do n.o 1

SECÇÃO II

Esquemas sociais complementares

Artigo 45.o

Objecto

Os esquemas sociais complementares previstos no
presente diploma visam fundamentalmente assegurar
uma prestação pecuniária única a pagar de uma só vez,
por morte do beneficiário, à pessoa ou pessoas con-
sideradas hábeis para o efeito, nos termos da lei civil
e do respectivo regulamento, sendo exercida pelo Cofre
de Previdência dos Militares da GNR, integrado na
Repartição de Prestações Sociais.

SECÇÃO III

Acção social

Artigo 46.o

Modalidades

A acção social a prestar pelos SSGNR desenvolver-
-se-á nomeadamente nas modalidades seguintes:

a) Assistência sanitária;
b) Assistência materno-infantil;
c) Assistência escolar;
d) Assistência na invalidez, desamparo e velhice;
e) Assistência a órfãos;
f) Assistência à habitação.
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Artigo 47.o

Assistência sanitária

A assistência sanitária é prestada através de parti-
cipação total ou parcial no remanescente das despesas
com a saúde, suportadas pelo Estado através da assis-
tência na doença aos militares da Guarda.

Artigo 48.o

Assistência materno-infantil

A assistência materno-infantil é prestada durante a
gestação, nascimento e primeira infância, através de
prestações pecuniárias que participem total ou parcial-
mente nas despesas inerentes, não cobertas totalmente
pela assistência na doença aos militares da Guarda ou
pelas prestações complementares do Estado, nomeada-
mente para aquisição de enxoval, alimentos, pagamentos
de serviços de creches e jardins infantis.

Artigo 49.o

Assistência escolar

A assistência escolar é materializada em prestações
que visam quer a participação total ou parcial nas des-
pesas com o internamento em lares académicos, per-
tençam ou não aos SSGNR, quer a participação nos
custos inerentes à frequência da escolaridade obriga-
tória, ensino secundário e cursos superiores, designa-
damente os resultantes da aquisição de livros, material
escolar e despesas com transportes.

Artigo 50.o

Assistência na invalidez, desamparo e velhice

1 — A assistência na invalidez, desamparo e velhice
materializa-se no apoio a viúvas e filhos órfãos, na situa-
ção de desamparo, e aos beneficiários que requeiram
cuidados especiais, através da participação total ou par-
cial nas despesas de recolhimento ou internamento em
orfanatos, casas de repouso e lares de terceira idade,
quer sejam próprios dos SSGNR ou não.

2 — Esta modalidade de assistência pode também
materializar-se através da participação em despesas com
a reabilitação de deficientes.

Artigo 51.o

Assistência a órfãos

Aos órfãos de ambos os progenitores que hajam
adquirido a qualidade de beneficiários familiares dos
SSGNR é assegurada, enquanto estudantes e até à maio-
ridade, ou sendo maiores, até à conclusão de curso supe-
rior, um subsídio especial cujo montante e condições
constam das respectivas normas de atribuição.

Artigo 52.o

Assistência à habitação

Aos beneficiários que não disponham de casa arren-
dada aos SSGNR ou ao Estado pode ser atribuído, se

o requererem, um subsídio mensal destinado a com-
participar parcialmente as rendas efectivamente pagas
ou as amortizações de mútuos obtidos para compra de
habitação própria, em instituições privadas, se aquelas
forem susceptíveis de afectar gravemente o orçamento
do agregado familiar.

SECÇÃO IV

Acção cultural

Artigo 53.o

Acção cultural

1 — A acção cultural dos SSGNR propiciará aos seus
beneficiários a aquisição de meios e instrumentos de
desenvolvimento cultural.

2 — Esta acção materializa-se pela constituição de
bibliotecas, patrocínio de publicações e promoção de
espectáculos de teatro, cinema e outros.

3 — Podem os SSGNR, para os fins visados no
número anterior, promover a instalação de meios audio-
visuais de comunicação social e afins nas salas de con-
vívio e outros locais adequados.

4 — Podem igualmente os SSGNR, no âmbito desta
actividade cultural, fomentar e patrocinar visitas de
estudo e a constituição de grupos cénicos, corais e ou
musicais.

SECÇÃO V

Fomento do desporto e recreio

Artigo 54.o

Fomento do desporto e recreio

1 — O fomento das actividades desportivas materia-
liza-se na constituição e manutenção de instalações des-
portivas e na organização ou apoio de competições.

2 — O fomento de recreio, convívio e repouso é mate-
rializado quer pela constituição e manutenção de par-
ques de campismo e casas de veraneio ou repouso, quer
pela organização e patrocínio de excursões.

3 — Podem os SSGNR estabelecer acordos com
outras entidades, públicas ou privadas, que visem a pros-
secução destas actividades.

SECÇÃO VI

Mutualidade

Artigo 55.o

Contratos de mútuo

1 — Os SSGNR podem conceder empréstimos de
emergência.

2 — Os SSGNR podem também conceder emprés-
timos extraordinários quando as condições financeiras
dos beneficiários, afectados por eventos de carácter
excepcional, o justifiquem.

3 — Os SSGNR podem conceder empréstimos para
habitação, destinados a financiar, designadamente:

a) Encargos com compromissos assumidos na aqui-
sição ou construção de habitação própria,
incluindo despesas com escrituras, registos e
impostos;
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b) Encargos resultantes de trabalhos de conserva-
ção e beneficiação em habitação, propriedade
dos beneficiários;

c) Encargos resultantes de compromissos assumi-
dos em assembleias de condóminos e relacio-
nados com obras de beneficiação das partes
comuns dos prédios em que se integrem as frac-
ções propriedade dos beneficiários.

4 — Estes empréstimos são remunerados e garantidos
por um seguro de risco, cujas taxas, prestações e demais
condições constam do respectivo regulamento.

5 — No plano anual e em conformidade com as dis-
ponibilidades orçamentais, o conselho de direcção fixará
os montantes afectados a cada uma destas categorias
de empréstimo.

SECÇÃO VII

Fomento e apoio à habitação

Artigo 56.o

Fomento e apoio à habitação

1 — Os SSGNR podem promover, no quadro das for-
malidades legais vigentes, a aquisição e construção de
casas económicas, destinadas a serem arrendadas ou
adquiridas pelos beneficiários mediante regulamentação
própria.

2 — Poderão os SSGNR utilizar os mecanismos legais
de fomento de habitação em vigor para aquisição de
habitação para os seus beneficiários.

CAPÍTULO VIII

Relações dos beneficiários com os SSGNR

Artigo 57.o

Princípios

As relações dos beneficiários com os SSGNR devem
pautar-se pela correcção, verdade e boa fé.

Artigo 58.o

Não acumulação de benefícios

É interdita a acumulação de subsídios ou prestações
atribuídos pelos SSGNR com outros de igual natureza
e pelos mesmos motivos, prestados ou a prestar por
outras instituições afins.

Artigo 59.o

Sanções

1 — Os ilícitos detectados nos processos, designada-
mente as falsas declarações, falsificações ou adulteração
de documentos, são sancionados nos termos da lei e
constituem infracção disciplinar.

2 — A ocorrência destes ilícitos será participada às
entidades a quem couber a iniciativa processual res-
pectiva.

Artigo 60.o

Reclamações

1 — Das decisões do conselho de direcção dos
SSGNR cabe reclamação nos 15 dias subsequentes ao
da sua notificação aos interessados.

2 — Das decisões proferidas sobre reclamações cabe
recurso contencioso nos 45 dias subsequentes ao da sua
notificação aos interessados.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 61.o

Legislação subsidiária

Aplica-se subsidiariamente aos SSGNR a lei quadro
do sistema de acção social complementar, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio, e alterada pelo
Decreto-Lei n.o 212/96, de 20 de Novembro.

Artigo 62.o

Transição de beneficiários

1 — Os beneficiários dos extintos serviços sociais da
Guarda Fiscal que foram incorporados na Guarda
Nacional Republicana adquiriram o estatuto de bene-
ficiários dos SSGNR na data em que se operou a tran-
sição, com salvaguarda da respectiva antiguidade.

2 — Nos termos do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 230/93, de 26 de Junho, aos beneficiários dos extintos
Serviços Sociais da Guarda Fiscal que tenham optado
pela integração no Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
ou na Direcção-Geral dos Serviços Prisionais é preser-
vada a sua condição de beneficiários, agora dos SSGNR,
desde que o requeiram nos 90 dias subsequentes ao
da publicação deste Estatuto, procedendo à liquidação
nos termos do artigo 42.o das respectivas quotas, que
incidirão sobre o vencimento mensal, gratificações e
demais remunerações efectivamente recebidas pelos ser-
viços prestados nos organismos onde foram integrados.

3 — Aos subscritores dos extintos Serviços Sociais da
Guarda Fiscal, previstos no número anterior, que por
imposição legal ou voluntariamente se constituíram ou
se constituam beneficiários de outros serviços sociais
ou instituições afins não é conferido o direito previsto
no número anterior.

Artigo 63.o

Eleição dos representantes dos beneficiários

A primeira eleição dos representantes dos beneficiá-
rios dos SSGNR no conselho consultivo a que aludem
os artigos 12.o a 15.o deste diploma será feita no prazo
de 60 dias contado da data da entrada em vigor do
presente Estatuto.
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MAPA ANEXO

Quadro de pessoal técnico dos Serviços Sociais da GNR

(a que se refere o artigo 26.o, n.o 1)

Área funcional Área Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . Apoio jurídico . . . . . . . . . . . . . . . – Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe ou

técnico superior de 2.a classe.

Gestão de recursos financeiros,
planeamento e controlo.

– Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe ou

técnico superior de 2.a classe.

Estudos no âmbito das ciências
sociais e humanas, designada-
mente sobre o impacte ao
nível dos beneficiários das
medidas de apoio social adop-
tadas e a adoptar.

– Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe ou

técnico superior de 2.a classe.

Concepção, coordenação e
apoio técnico nos domínios do
planeamento e gestão dos
projectos de adaptação de
infra-estruturas e ordena-
mento do ambiente.

– Engenheiro/arquitecto . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe ou

técnico superior de 2.a classe.

Aplicação de métodos técnicos
que visem a adaptação e rea-
daptação social.

– Técnico superior de serviço
social.

Assessor principal . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe ou

técnico superior de 2.a classe.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 20/99/A

Adapta à Região o regime definido pelo Decreto-Lei n.o 53-A/98,
de 11 de Março, que estabelece o processo de atribuição de
suplementos e outras compensações que se fundamentam na
prestação de trabalho em condições de risco, penosidade e
insalubridade nos serviços da Administração Pública.

O Decreto-Lei n.o 53-A/98, de 11 de Março, no desen-
volvimento do regime jurídico estabelecido pelo Decre-
to-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, veio fixar o regime
de atribuição de suplementos e outras compensações
que se fundamentam na prestação de trabalho em con-
dições de risco, penosidade e insalubridade nos serviços
e organismos da administração central, local e regional.

Com o presente diploma pretende-se adaptar o pro-
cesso de regulamentação de atribuição das compensa-
ções, previsto no artigo 11.o daquele decreto-lei, de
acordo com as competências que constitucional e esta-
tutariamente são reconhecidas aos órgãos de governo
próprio da Região.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da
Constituição e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do
Estatuto Político-Administrativo da Região, decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

A aplicação do Decreto-Lei n.o 53-A/98, de 11 de
Março, aos serviços e organismos da administração
pública regional dos Açores, bem como aos institutos
públicos nas modalidades de serviços personalizados e
de fundos públicos da mesma Região, faz-se de acordo
com as adaptações constantes do presente diploma.

Artigo 2.o

Processo de regulamentação

1 — A elaboração de proposta de decreto regulamen-
tar regional tendo em vista a atribuição, alteração ou
supressão das compensações previstas no artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 53-A/98, de 11 de Março, é da iniciativa
dos membros do Governo Regional interessados, sendo
a solicitação do parecer ao Conselho de Saúde e Segu-


